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RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : TALIS ROBERTO LIMA ALENCAR 
ADVOGADO : JOAO RICARDO FILIPAK - MT011551O
AGRAVADO : SEGURADORA LIDER DO CONSORCIO DO SEGURO DPVAT SA 
ADVOGADO : RENATO CHAGAS CORREA DA SILVA - MT008184A

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.  SEGURO  DPVAT.  PROVA
PERICIAL.  SEQUELA  RESIDUAL  INEXISTENTE.  ALTERAÇÃO  DAS
CONCLUSÕES  DO  TRIBUNAL  DE  ORIGEM  QUE  DEMANDAM
REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA N.  7/STJ. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 282/STF E 356/STF.
1.  A  pretensão  de  afastar  a  conclusão  do  acórdão  de  origem  quanto  à
inexistência de sequela residual e ao não cabimento de indenização demanda o
revolvimento do conjunto fático-probatório, notadamente a valoração do laudo
pericial  e  dos  documentos  médicos,  o  que  é  vedado  em recurso  especial.
Incidência da Súmula 7/STJ.
2.  A  falta  de  prequestionamento  da  matéria  suscitada  no  recurso  especial
impede  seu  conhecimento,  a  teor  das  Súmulas  n.  282/STF e  356/STF,
aplicadas por analogia.
Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de 09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro, Daniela Teixeira
e Nancy Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

   Brasília, 15 de junho de 2026.

Ministro Humberto Martins
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

Cuida-se  de  agravo  interno  interposto  por  TALIS  ROBERTO  LIMA

ALENCAR contra decisão monocrática de minha relatoria que conheceu do agravo para

não conhecer do recurso especial em razão do óbice da Súmula 7/STJ (fls. 626-630).

Extrai-se  dos  autos  que  a  agravante  interpôs  recurso  especial,  com

fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição Federal, contra acórdão do TRIBUNAL

DE  JUSTIÇA  DO  ESTADO  DO  MATO  GROSSO  cuja  ementa  guarda  os  seguintes

termos (fls. 415-421):

AGRAVO  INTERNO  –  DECISÃO  MONOCRÁTICA-
APELAÇÃO  CÍVEL  –  AÇÃO  DE  COBRANÇA  –
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SEGURO  OBRIGATÓRIO  –  DPVAT  –  LAUDO
CONCLUSIVO – LESÃO CURADA COMPLETAMENTE
– RECURSO DESPROVIDO. Não há falar em indenização
por  sequela  residual  visto  que  o  laudo  pericial  foi
conclusivo em afirmar que o autor foi acometido por lesões
que foram completamente curadas.

Em suas razões, a parte agravante alega que a decisão monocrática aplicou

indevidamente  as  Súmulas  n.  282/STF e  356/STF ao  afirmar  ausência  de

prequestionamento,  pois  a  tese  jurídica  sobre  a  valoração  da  prova  — especialmente

quanto  à  possibilidade  de  o  julgador  conferir  peso  absoluto  ao  laudo  pericial  em

detrimento de outros documentos médicos — foi  enfrentada pelo Tribunal de origem,

configurando prequestionamento implícito (fls. 641-643). 

Afirma ser desnecessária a oposição de embargos de declaração, dado que a

controvérsia jurídica foi apreciada como antecedente lógico do mérito, inclusive à luz do

art. 3º, § 1º, II, da Lei n. 6.194/1974 (fls. 642-643).

Defende  a  inaplicabilidade  da  Súmula  n.  7/STJ, uma vez  que  o  recurso

especial  pretende  apenas  a  correta  qualificação  jurídica  de  fatos  incontroversos  e  a

revaloração jurídica da prova, sem reexame do acervo probatório. Sustenta que os fatos

estão  delimitados  (existência  de  laudo  pericial  e  de  documentos  médicos  apontando

sequela residual) e que a controvérsia cinge-se à aplicação dos arts. 371 e 479 do Código

de  Processo  Civil,  relativos  ao  livre  convencimento  motivado  e  à  não  vinculação  do

julgador ao laudo pericial (fls. 637-641).

Postulou o provimento.

A parte agravada apresentou impugnação (fls. 649-657).

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
Os argumentos do agravo interno não alteram as conclusões expostas na

decisão agravada.

Acerca da suscitada violação dos arts. 3º, § 1º, II, da Lei n. 6.194/1974 e 319

do Código Civil, não merece conhecimento o apelo nobre.

Ocorre que a convicção do Tribunal de origem acerca da ausência do direito

à cobertura securitária decorreu da análise do conjunto fático-probatório dos autos, como

se infere do seguinte excerto do acórdão recorrido (fls. 423-425):

[...]
O Agravante entende que a decisão merece ser reformada,
no mínimo, para conceder a indenização referente à sequela
residual.
Compulsando os autos, verifica-se que o recorrente no dia
12.12.2018 sofreu um acidente de trânsito, e que durante a
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instrução  processual  o  Senhor  MARCOS  GOMES  DE
LIMA,  Perito  Médico,  nomeado  nos  autos,  procedeu  ao
exame  na  pessoa  do  Sr.  TALIS  ROBERTO  LIMA
ALENCAR, com a seguinte conclusão:
“Esclareço que não foi constatada sequela qualquer. Não
há dano estético e a incapacidade por 30 dias não remete
ao fato de ter sequelas. Paciente foi acometido por lesões
que foram curadas completamente.
Vale  ressaltar  os  resultados  e  conclusões  da  perícia,
consubstanciada em alguns dos quesitos comprobatórios da
não invalidez:
[...]
Conclusão: 
O periciado não apresenta sequela relacionada ao acidente
relatado.
[...]

A revisão das conclusões do acórdão para acolher a pretensão recursal de

que seria  devida a  cobertura  securitária  demandaria  o  reexame de fatos  e  provas  dos

autos, providência vedada no âmbito do recurso especial, nos termos da Súmula n. 7/STJ.

Nesse sentido, cito:

AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO  ESPECIAL.
SEGURO  DE  VIDA  EM  GRUPO.  AÇÃO  DE
COBRANÇA. INVALIDEZ DECORRENTE DE DOENÇA
OCUPACIONAL.  NEGATIVA  DE  COBERTURA.
ACÓRDÃO  RECORRIDO  QUE,  COM  BASE  NA
ANÁLISE DO CONTRATO E DAS PROVAS, AFASTOU
O DEVER DE INDENIZAR. DEVER DE INFORMAÇÃO
ATRIBUÍDO  À  ESTIPULANTE.  EXCLUSÃO
EXPRESSA  DE  DOENÇAS  PROFISSIONAIS.
DISTINÇÃO ENTRE INVALIDEZ FUNCIONAL (IFPD)
E LABORATIVA (ILPD). PRETENSÃO DE REFORMA.
NECESSIDADE  DE  REEXAME  DE  CLÁUSULAS
CONTRATUAIS  E  DO  CONJUNTO  FÁTICO-
PROBATÓRIO.  IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULAS  5  E
7/STJ.
1.  A  revisão  do  entendimento  adotado  pelo  Tribunal  de
origem  -  que  concluiu  pela  legitimidade  da  recusa  de
cobertura  securitária,  assentando  que,  em  contratos  de
seguro de vida em grupo, o dever de informação sobre as
cláusulas restritivas compete à estipulante, e que a apólice
expressamente excluía a cobertura para invalidez decorrente
de doença profissional, além de não prever indenização para
a modalidade de invalidez laborativa (ILPD) que acomete o
segurado - demandaria, inevitavelmente, a interpretação de
cláusulas  contratuais  e  o  reexame  de  matéria  fático-
probatória,  providências  vedadas  no  âmbito  do  recurso
especial, a teor das Súmulas 5 e 7 do Superior Tribunal de
Justiça.
2. Agravo interno a que se nega provimento.
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(AgInt no REsp n.  1.851.493/SC, relatora Ministra Maria
Isabel  Gallotti,  Quarta  Turma,  julgado  em  16/12/2025,
DJEN de 19/12/2025.)

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL  -  AÇÃO  DE  COBRANÇA  -  DECISÃO
MONOCRÁTICA  QUE  CONHECEU  DO  AGRAVO
PARA  NÃO  CONHECER  DO  APELO  EXTREMO.
INSURGÊNCIA RECURSAL DA PARTE DEMANDADA.
1.  Violação  aos  artigos  489  e  1.022  do  CPC  não
configurada. Acórdão estadual enfrentou todos os aspectos
essenciais  à  resolução  da  controvérsia  de  forma ampla  e
fundamentada,  sem omissão,  contradição  ou  obscuridade.
1.1.  Consoante  entendimento  desta  Corte,  não  importa
negativa  de  prestação  jurisdicional  o  decisum que  adota,
para a resolução da causa, fundamentação suficiente, porém
diversa  da  pretendida  pela  parte  recorrente,  decidindo  de
modo integral a controvérsia posta. Precedentes.
2.  Na  hipótese,  rever  a  conclusão  do  aresto  impugnado
acerca  da  regularidade  na  conduta  do  segurado  e  da
necessidade de cobertura securitária, na forma como posta
nas razões recursais, demandaria o revolvimento das provas
dos  autos  e  a  interpretação  de  cláusula  contratual,
providências  que encontram óbice nas  Súmulas  5 e  7  do
STJ. Precedentes.
3.  A  incidência  da  Súmula  7/STJ impede  o  exame  de
dissídio jurisprudencial, diante da falta de identidade entre
os paradigmas apresentados e os fundamentos do acórdão,
tendo em vista a situação fática do caso concreto, com base
na  qual  deu  solução  à  causa  o  Tribunal  Estadual.
Precedentes.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 3.002.502/MS, relator Ministro Marco
Buzzi,  Quarta  Turma,  julgado  em  16/12/2025, DJEN  de
19/12/2025.)

Finalmente, em relação à apontada ofensa aos arts. 371 e 479 do CPC, o

apelo nobre também não merece ser conhecido.

Conforme  consignado  na  decisão  agravada,  o  Tribunal  de  origem  não

apreciou a tese recursal à luz dos referidos dispositivos normativos, limitando-se a atestar

a  ausência  do  direito  à  cobertura  securitária,  o  que  enseja  a  falta  do  requisito

do prequestionamento.  

Logo, não foi cumprido o necessário e indispensável exame da questão pela

decisão atacada, apto a viabilizar a pretensão recursal da recorrente. Assim, incide, no

caso, o enunciado das Súmulas n. 282 e 356 do excelso Supremo Tribunal Federal.

Súmula  282:  "É  inadmissível  o  Recurso  Extraordinário,
quando não ventilada, na decisão recorrida a questão federal
suscitada".
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Súmula 356: "O ponto omisso da decisão, sobre o qual não
foram opostos embargos declaratórios, não pode ser objeto
de  recurso  extraordinário,  por  faltar  o  requisito  do
prequestionamento".

Neste sentido, cito:

1.  A  simples  indicação  dos  dispositivos  legais  tidos  por
violados,  sem  que  o  tema  tenha  sido  enfrentado  pelo
acórdão  recorrido,  obsta  o  conhecimento  do  recurso
especial,  por  falta  de  prequestionamento,  a  teor  das
Súmulas n. 282 e 356 do STF.
(AgInt  nos  EDcl  no  AREsp  n.  2.611.383/AL, relator
Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, DJEN de
28/2/2025.)

1.  A  falta  de  prequestionamento  da  matéria  suscitada  no
recurso  especial  impede  seu  conhecimento,  a  teor  da
Súmula nº 282/STF, aplicada por analogia.
(AgInt no AgInt no AREsp n. 2.604.963/SP, relator Ministro
Ricardo  Villas  Bôas  Cueva,  Terceira  Turma,  DJEN  de
20/12/2024.)

Por seu turno, se a recorrente entendesse existir  alguma eiva no acórdão

impugnado, ainda que a questão federal tenha surgido somente no julgamento perante o

Tribunal a quo, deveria ter oposto embargos declaratórios, a fim de que fosse suprida a

exigência do prequestionamento e viabilizado o conhecimento do recurso em relação aos

referidos  dispositivos  legais  e,  caso persistisse  tal  omissão,  imprescindível  a  alegação

devidamente fundamentada de violação do art. 1.022 do CPC, quando da interposição do

recurso especial com fundamento na alínea "a" do inciso III do art. 105 da Constituição

Federal, sob pena de incidir no intransponível óbice da ausência de prequestionamento.

A propósito, cito:

1.  O  recurso  especial  não  comporta  conhecimento  por
ausência  de  prequestionamento  dos  dispositivos  legais
mencionados  (artigos  47  e  54  do  CDC,  artigo  129  do
Código  Civil).  O  acórdão  recorrido  não  analisou
explicitamente  tais  dispositivos,  e  os  agravantes  não
indicaram violação do art. 1.022 do CPC, o que inviabiliza
o  conhecimento  do  recurso  especial,  aplicando-se  as
Súmulas n. 211 do STJ e 282 do STF.
(AgInt  no  REsp  n.  2.114.449/SP, relator  Ministro  João
Otávio de Noronha, Quarta Turma, DJe de 6/11/2024.)

2.  A  questão  referente  à  ofensa  ao  princípio  do  devido
processo legal não foi debatida pelas instâncias ordinárias,
não  havendo,  portanto,  o  devido  prequestionamento,
tampouco arguiu-se ofensa ao art.  1.022 do  CPC/2015, o
que atrai o óbice das Súmulas 282/STF e 211/STJ.
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(REsp  n.  1.931.087/SP, relator  Ministro  Marco  Aurélio
Bellizze, Terceira Turma, DJe de 26/10/2023.)

2.  A  matéria  referente  à  impenhorabilidade  do  valor
poupado  até  o  total  de  40  salários  mínimos  não  foi
apreciada pelo Tribunal de origem, sendo certo que a parte
agravante não apontou violação ao art. 1.022 do CPC nas
razões  do  recurso  especial.  Assim,  não  houve  o  devido
prequestionamento  da  matéria,  ensejando  o  não
conhecimento do recurso, no ponto, por força das Súmulas
282 e 356 do STF.
(AgInt no REsp n.  2.061.290/SP, relatora Ministra Nancy
Andrighi, Terceira Turma, DJe de 23/8/2023.)

Inexistentes,  portanto,  elementos  novos  a  recomendar  a  alteração  do

resultado do julgamento, a decisão agravada deve ser mantida em sua integralidade. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É como penso. É como voto.
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AGRAVO INTERNO
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TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro, Daniela Teixeira e
Nancy Andrighi  votaram com o Sr.  Ministro  Relator.  Presidiu  o  julgamento  a  Sra.  Ministra
Daniela Teixeira.
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Brasília, 15 de junho de 2026

Documento eletrônico VDA57678116 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 16/06/2026 00:55:32
Código de Controle do Documento: 0966d56a-7488-410f-a112-400ac6e0aa47


